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Diante das consultas recebidas pelo grupo de trabalho encarregado de analisar os relatórios periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador e dos próprios Estados nas sessões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), a secretaria técnica desse grupo, aos cuidados do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE), realizou duas consultas jurídicas ao Departamento de Serviços Jurídicos da OEA (DSL) para obter esclarecimentos sobre alguns aspectos relativos à composição e aos mandatos do grupo de trabalho e à aprovação de seu regulamento interno. 


Segue um resumo das principais conclusões do DSL sobre as consultas do DDSE, realizadas em 28 e 30 de janeiro de 2013. 
I.
Consultas da secretaria técnica (DDSE) ao Departamento de Serviços Jurídicos (DSL) sobre o Grupo de Trabalho do Protocolo de São Salvador

i.
Sobre a duração dos mandatos dos membros do GT

DDSE: Quando inicia o mandato de cada membro do GT e, como consequência, quando cessa o mandato de cada um deles? Deve-se contar a partir do momento em que o GT foi integrado/colocado em funcionamento ou a partir da data de designação das pessoas?


DSL: Essas resoluções deverão ser interpretadas tendo-se em mente as circunstâncias em que o GT foi constituído. O GT começou a “funcionar” em junho de 2010, como afirmou a Assembleia Geral mediante sua resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10). Donde se conclui que o mandato dos membros do GT deve ser contado a partir da “implementação” do GT. Essa interpretação é corroborada pela AG/RES. 2666 (XLI-O/11), que prorrogou “por dois anos adicionais” os mandatos dos peritos independente e governamental, cujo período “deveria terminar em junho de 2012”, referindo-se aos peritos cujos mandatos seriam de dois anos em conformidade com o parágrafo 2.b do Anexo da AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07) (note-se que, na resolução de 2007, a AG determina que esses mandatos sejam de dois anos, de junho de 2007 a 2009, enquanto que a resolução de 2011 reconhece que os mandatos só tiveram início em junho de 2010, ao prorrogar por dois anos mais os mandatos daqueles que, em virtude da resolução de 2007, “deveriam terminar em junho de 2012”). No tocante aos peritos cujos mandatos “deveriam terminar em junho de 2012”, como não houve sorteio para determinar qual dos peritos governamentais terminaria seu período em 2012, a resolução AG/RES. 2666 (XLI-O/11) só afeta o mandato do perito independente, estendendo seu mandato por dois anos até junho de 2014. Em consequência, os mandatos dos demais membros do GT continuam sendo de três anos, até junho deste ano.


DDSE: O sorteio mencionado pela resolução de 2007 parece ser determinante para a solução da duração dos mandatos dos membros, uma vez que a pessoa sorteada teria seu mandato prorrogado por dois anos adicionais. A juízo do DSL, deve-se recomendar a realização desse sorteio a esta altura? Neste caso, como seria realizado e quem o realizaria?


DSL: Em conformidade com o disposto no parágrafo 2.b do Anexo da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), em minha opinião o GT tem também a faculdade, se julgar conveniente, de escolher “por sorteio um dos peritos governamentais eleitos para que ... tenha[ ] um mandato" que, nos termos da AG/RES. 2666 (XLI-O/11), foi prorrogado “por dois anos adicionais” até junho de 2014. 


DDSE: O regulamento proposto pelo GT para regular seu funcionamento estabelece que, no vencimento do mandato dos membros do GT, se houver silêncio dos corpos respectivos com relação à seleção de seus sucessores, eles se manterão em seu cargo até a designação de um novo perito. Solicita-se ao DSL expressar se essa disposição tem sustentação jurídica e pode, ao final, salvaguardar a continuidade do trabalho do GT dada a omissão de designação dos sucessores dos membros do GT. 

DSL: Em nossa opinião, o GT está sendo prático e está zelando para que seu trabalho não seja desperdiçado. Como os Senhores indicam em seu memorando, na data de hoje está pendente a designação do perito independente suplente e do membro governamental suplente. Cabe, pois, àqueles aos quais a AG incumbiu a designação dos suplentes exercer essa delegação. Cabe, além disso, à AG, à qual os Senhores encaminharão o regulamento, comentar sobre seu desacordo com respeito a isso, se for o caso.


ii.
Sobre a designação do membro independente suplente

DDSE: A primeira resolução sobre esse assunto é a de 2005, em seu anexo Normas, nas quais estabelece que deve ser designado pelo Secretário-Geral a partir de uma lista de um candidato por país proposta pelos Estados Partes; todavia, as resoluções posteriores que reafirmaram o mandato omitem qualquer referência a uma lista de candidatos dos países. Em algum momento, o GT entendeu que já não existia o requisito de uma lista de candidatos dos Estados Partes, mas o parecer da SEDI é que esse requisito não desapareceu e que a designação do SG deve partir de uma proposta dos Estados Partes. Agradecemos ao DSL expressar seu entendimento a respeito e comunicá-la à CAJP com os demais esclarecimentos. 


DSL: Somos do mesmo parecer que os Senhores, ao nos indicarem o que a SEDI o sustenta, ainda mais que a AG, em suas resoluções posteriores, não estabelece expressamente a supressão do requisito da lista. Interpretamos que, nas resoluções posteriores, a AG simplesmente reafirma o mandato sem entrar em detalhes e sem estabelecer expressamente modificação alguma a respeito. 


iii.
Sobre a “atualização” das Normas de 2005


DDSE: Na resolução de 2012, como se mencionou, a Assembleia Geral resolveu “Atualizar as Normas…” de 2005, para ajustá-las aos novos prazos. Da redação pareceria ser uma disposição automática que de pleno direito ficam atualizadas as normas, uma vez que a Assembleia não encarrega o Conselho Permanente nem a Secretaria-Geral de proceder a essa atualização. Em consequência, solicitamos amavelmente ao DSL que nos indique quem deve realizar essa atualização para o cumprimento desse mandato, a fim de que os Estados Partes tenham as informações claras sobre os diversos prazos o quanto antes possível. 


DSL: Mediante a resolução 2713 (XLII-O/12), a AG efetivamente resolve duas coisas: “Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que apresentem os relatórios nacionais de andamento referentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento ‘Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador’, no prazo de dois anos a partir da aprovação desta resolução” (parágrafo resolutivo 4) e “[a]tualizar as Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de São Salvador, aprovadas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), para ajustá-las aos prazos aprovados no parágrafo dispositivo acima” (parágrafo resolutivo 5). De fato, a disposição é automática; a AG não encarregou nenhum órgão ou dependência da atualização das Normas, e isso, no nosso entender, por não ser necessário. As Normas simplesmente deverão ser lidas com a atualização da AG. 

Somos de parecer de que “os Estados Partes” já têm “a informações claras sobre os diversos prazos”, visto que, mediante a resolução 2713, a AG efetivamente solicita “aos Estados Partes do Protocolo” que apresentem os relatórios nos novos prazos estabelecidos pela AG. O que realmente seria prático e conveniente para os Estados Partes seria a elaboração de uma nova versão preliminar incorporando a atualização criada pela resolução 2713; isso pode ser feito tanto pelo GT como pela Secretaria Técnica ou por qualquer dos Estados Partes do Protocolo.

II.
Consultas da secretaria técnica (DDSE) ao DSL sobre o Regulamento do Grupo de Trabalho do Protocolo de São Salvador

Observações e comentários do DSL à proposta de regulamento do Grupo de Trabalho do Protocolo de São Salvador: 


DSL: Projeto preliminar de Regulamento Provisório e Normas de Procedimento. Quanto ao mandato relativo à elaboração do regulamento, observamos que, em 2005, a Assembleia Geral resolveu “Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, propor, com a brevidade possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho estabelecido para a análise dos relatórios nacionais, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria” (o destaque é nosso), no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05). Observamos, além disso, que, em 2007, depois de pressionar a CAJP do Conselho Permanente (ver resolução AG/RES. 2178 XXXVI-O/06, parágrafo 1), a Assembleia Geral aprovou a proposta de “Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho” apresentada pelos Estados Partes no Protocolo de São Salvador. Observamos igualmente que, em 2009, a Assembleia Geral resolveu “Iniciar as tarefas do Grupo de Trabalho, tão logo esteja totalmente constituído, começando pela consideração e aprovação de seu regulamento” (o destaque é nosso), no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09). Portanto, somos de parecer que a elaboração do regulamento responde ao mandato emitido pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09).


Quanto aos comentários à versão preliminar, observamos, inicialmente, a intenção de não fazer distinção de gênero com relação aos atores do grupo de trabalho e, em particular, das pessoas que exercem sua presidência e vice-presidência, não obstante ter escapado aos autores, em alguns casos, a indicação do gênero feminino (ver, por exemplo, o quinto parágrafo do artigo 5). Recomendo a utilização apenas do masculino e, no final do Regulamento (nas “Disposições finais”), incluir um artigo que reze: “Todos os artigos em que se emprega o gênero masculino são igualmente aplicáveis ao gênero feminino.” 

No final do artigo 6 (último parágrafo), faz-se menção a um inciso “l)”; observamos, porém, que o último inciso é o “k)”, não existindo inciso “l)”, devendo-se, portanto, fazer a correção.


Além disso, a nota de rodapé 3 (página 5 da versão preliminar) deve terminar com um ponto, e não com uma vírgula.


No segundo parágrafo do artigo 17 da versão preliminar, recomendamos que se indique a data a partir da qual será contado o prazo de 90 dias nele mencionados (recomendamos que seja contado a partir da data de recebimento das cópias dos relatórios).


O artigo 7 da versão preliminar estabelece que a SG/OEA “fornecerá os serviços de Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho, ao qual oferecerá o pessoal e os serviços necessários para o desempenho eficaz das funções a ele atribuídas pelo Protocolo e pelas resoluções da Assembleia Geral da OEA” (o destaque é nosso); e cita em nota de rodapé como fonte dessa asserção a resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07) (nota de rodapé da página 5 da versão preliminar). No entanto, é o documento “Composição e funcionamento do grupo de trabalho para a análise dos relatórios nacionais previstos no Protocolo de São Salvador” (o Anexo), aprovado pela resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07) (ver o parágrafo dispositivo 1), que trata desse tema. O Anexo, que, em conformidade com o parágrafo 5 da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), “será executad[o] de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos”, expressa em seu parágrafo 2.a. que “A Secretaria-Geral, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, exercerá as funções de Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho”. Portanto, recomendo que se reestruture a sentença acima mencionada do artigo 7 para refletir a intenção da Assembleia Geral: que, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, a Secretaria-Geral, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, exerça as funções de Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho. NOTA do DDSE: Nesta recomendação, o DSL solicitou ao DDSE consultar quem é a Secretaria Técnica. O DDSE é que exerce essa secretaria em virtude de uma ordem executiva do Secretário-Geral. Portanto, levando em consideração a preocupação do DSL e o fato de que o Departamento indicado pela Assembleia Geral não existe mais, o DDSE recomendou ao grupo de trabalho que reformulasse o artigo 7 sem mencionar qual é o Departamento que exerce a secretaria técnica. Por exemplo: “(…) que, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, a Secretaria-Geral exerça as funções de Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho”. 

DSL: Etapas a serem seguidas para a entrada em vigor do Regulamento. Em nenhum dos documentos que nos foram enviados como anexos a esta consulta consta que a Assembleia Geral tenha instruído que sejam apresentados o regulamento e as normas de procedimento do grupo de trabalho à consideração e aprovação pela Assembleia Geral. O único documento que faz menção à versão preliminar é a resolução AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), que, em seu parágrafo dispositivo 2 resolve “Iniciar as tarefas do Grupo de Trabalho, tão logo esteja totalmente constituído, começando pela consideração e aprovação de seu regulamento” (o destaque é nosso). Desse mandato, deduz-se que, depois que o grupo de trabalho estiver totalmente integrado, terão início suas tarefas, começando pela consideração e aprovação de seu regulamento.


Portanto, como não existe outro mandato expresso neste sentido, recomendamos que, tendo-se em conta que o grupo de trabalho já está totalmente constituído, este considere as observações e recomendações à versão preliminar aqui expostas, aprove e adote o regulamento e o comunique à Assembleia Geral e aos Estados Partes no Protocolo para conhecimento.
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